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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades fundamentais para quem se prepara para con-
cursos públicos, exames escolares ou qualquer prova que envolva Língua Portuguesa. Dominar essas compe-
tências pode ser o diferencial entre uma boa e uma excelente pontuação, especialmente em provas que cobram 
interpretação textual de forma intensa e minuciosa.

Mas qual é a verdadeira diferença entre compreensão e interpretação? Muitas vezes, esses dois conceitos 
são tratados como sinônimos, mas possuem diferenças importantes. A compreensão envolve a habilidade de 
entender o que o texto expressa de maneira clara e direta, ou seja, aquilo que está explícito na superfície das 
palavras. É a capacidade de captar o significado literal das frases, ideias e argumentos apresentados pelo 
autor. Já a interpretação vai além: é a habilidade de ler nas entrelinhas, de inferir significados ocultos e de 
construir sentidos que não estão evidentes no texto, mas que podem ser deduzidos a partir do contexto, dos 
detalhes e da experiência do leitor.

Desenvolver a habilidade de compreender e interpretar textos é uma tarefa que exige prática e dedicação. 
Ao longo deste estudo, exploraremos as diferenças entre compreensão e interpretação, os tipos de linguagem 
que influenciam a interpretação textual e o conceito de intertextualidade, que é quando um texto se relaciona 
com outro para construir novos significados. Esses conhecimentos são essenciais para uma leitura mais apro-
fundada e para uma interpretação mais assertiva dos textos que aparecem em provas de concursos e avalia-
ções em geral.

— Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou infe-
rências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimen-
tos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envol-
ver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.
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Raciocínio Lógico

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-
pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:
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Noções de Informática

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas 

operacionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de 
melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é 
compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina 

os blocos dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a 
programas, configurações e documentos recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos 
de voz, como enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e 
ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e 
seguro, oferecendo recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas 
rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor 
as tarefas e aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar
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Noções de Direito Constitucional

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito à Segurança
O direito à segurança garante a proteção da integridade física, psicológica e patrimonial do indivíduo, asse-

gurando um ambiente seguro para o exercício dos demais direitos fundamentais.
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Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 

pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
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Ética na Administração Pública e Legislação

Toda discussão sobre “ética” sempre se inicia pela revisão de suas origens etimológicas e pela sua distinção 
ou sinonímia com o termo “moral”. Justifica-se a necessidade de explicitar a origem do termo ethos, uma vez 
que é de sua raiz primitiva que irá se encontrar as respostas para as ambiguidades terminológicas e impreci-
sões conceituais1.

A palavra ethos expressa a existência do mundo grego que permanece presente na nossa cultura. Esse vocá-
bulo deriva do grego ethos. Nessa língua, possui duas grafias: ηθοζ (êthos) e εθοζ (éthos). Essa dupla grafia não é 
gratuita, pois reúne uma diversidade de significados que, ao longo do tempo, distanciaram-se do seu sentido original.

Considerando que, normalmente, os autores não costumam apresentar os significados desses termos em 
suas origens, antes de se adentrar nos conceitos de “ética” e “moral”, faz-se necessário se passar uma breve 
vista em suas origens, uma vez que as controvérsias sobre o que se entende por “ética” devem-se, em grande 
parte, aos diversos significados da palavra primitiva ethos e à sua tradução para o latim mos.

Esses dois termos podem ser entendidos em três sentidos: “morada” ou “abrigo”, “caráter ou índole” e “há-
bitos” ou “costumes”:

a. O termo grego ηθοζ (êthos), quando escrito com “eta” (η) inicial, possui dois sentidos: morada, 
caráter ou índole

O primeiro sentido é de proteção. É o sentido mais antigo da palavra. Significa “morada”, “abrigo” e “lugar 
onde se habita”. Usava-se, primeiramente, na poesia grega com referência aos pastos e abrigos onde os ani-
mais habitavam e se criavam.

Mais tarde, aplicou-se aos povos e aos homens no sentido de seu país. Depois, por extensão, à morada do 
próprio homem, isto é, refere-se a uma habitação que é íntima e familiar, é o “lar”, um lugar onde o homem vive. 
É o lugar onde é mais provável de se encontrar o eu real.

Ele representa aquilo que faz uma pessoa, um indivíduo: sua disposição, seus hábitos, seu comportamento 
e suas características. Nesse sentido, cada um tem sua própria ética. É isso, mais que os acidentes e inciden-
tes da vida, que o diferencia de todos os demais.

O segundo significado da palavra êthos assume uma concepção histórica a partir de Aristóteles. Representa 
o sentido mais comum na tradição filosófica do Ocidente. Este sentido interessa à ética, em particular, por estar 
mais próximo do que se pode começar a entender por ética.

Êthos significa “modo de ser” ou “caráter”. Mas esse vocábulo apresenta um sentido bem mais amplo em 
relação ao que damos à palavra “ética”. O ético compreende, antes de tudo, as disposições do homem na vida, 
seu caráter, seus costumes e, naturalmente, também a sua moral. Na realidade, poderia se traduzir como uma 
forma de vida no sentido preciso da palavra, isto é, diferenciando-se da simples maneira de ser.

Entretanto, é preciso ter certo cuidado com o uso da palavra “caráter”, pois ela pode ter uma conotação filosófica, 
um sentido psicológico e outro restritamente moral. É este último que interessa à ética.

O caráter, segundo Heráclito de Éfeso (séc. VI-V a.C.) é o conjunto definido de traços comportamentais 
e afetivos de um indivíduo, persistentes o bastante para determinar o seu destino. Para Kant (1724-1804), o 
caráter é entendido de acordo com a sua definição de causa, quer dizer, uma lei da causalidade, sob a qual as 
ações estariam ligadas integralmente.

Por outro lado, pode significar também o conjunto de traços psicológicos e/ou morais (positivos ou negati-
vos) que caracterizam um indivíduo ou um grupo. Em sentido psicológico, caráter é o conjunto de qualidades 
psíquicas e afetivas que intervêm na conduta de uma pessoa e a distinguem das demais, o que também cha-
mamos de personalidade.

1 Figueiredo AM. Ética: origens e distinção da moral. Saúde, Ética & Justiça. 2008;13(1):1-9.
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Noções de Administração Pública

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente 
de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, 
desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas 
no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO
– É um regime mais abrangente

– Consiste nas regras e princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a Administração Pública 

pode se submeter em sua atuação

– É um regime reservado para as relações jurí-
dicas incidentes nas normas de direito público
– O ente público assume uma posição privile-

giada em relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo 
que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no Art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do Art. 5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com 
prévia autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso 
aja fora dos parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.
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Organização

A estrutura organizacional e o processo de organização são elementos centrais para o funcionamento eficaz 
de qualquer empresa ou instituição. A estrutura organizacional refere-se ao sistema formal de tarefas e relacio-
namentos que controla, coordena e motiva os funcionários a trabalharem juntos para alcançar os objetivos da 
organização.

Este arranjo define como as atividades são divididas, agrupadas e coordenadas dentro da empresa. Já o 
processo de organização é a maneira pela qual os recursos humanos, materiais e financeiros são sistematica-
mente dispostos para atingir esses objetivos. 

Compreender a estrutura organizacional e o processo de organização é crucial para gestores, líderes e 
qualquer pessoa interessada em administração, pois esses conceitos formam a base sobre a qual se constrói 
a eficiência operacional e a eficácia organizacional.

No contexto de concursos públicos, como os administrados por bancas como Vunesp, FCC e FGV, o domí-
nio desses tópicos é frequentemente exigido e pode ser determinante para o sucesso dos candidatos. 

Conceitos Básicos de Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional é a espinha dorsal de qualquer organização, definindo como as atividades são 

direcionadas para alcançar os objetivos. Ela estabelece um sistema de tarefas e relacionamentos que coordena 
e motiva os membros da organização a trabalharem juntos de maneira eficiente. A seguir, são explorados os 
principais conceitos que compõem a estrutura organizacional:

Hierarquia
A hierarquia é o sistema de níveis dentro da organização que define a cadeia de comando. Em uma hierar-

quia, cada nível tem uma autoridade específica, e a comunicação normalmente flui de cima para baixo. Este 
conceito ajuda a definir claramente quem está encarregado de quem e facilita a tomada de decisões e a dele-
gação de tarefas.

▪ Cadeia de Comando: Refere-se à linha de autoridade que se estende do topo da organização até o nível 
mais baixo e esclarece quem reporta a quem.

▪ Amplitude de Controle: É o número de subordinados que um gerente ou supervisor pode dirigir de forma 
eficaz. Uma amplitude estreita implica mais níveis hierárquicos, enquanto uma amplitude ampla significa menos 
níveis.

Departamentalização
A departamentalização envolve a divisão da organização em unidades menores, chamadas departamentos, 

com base em critérios específicos. Esta divisão permite que a organização funcione de maneira mais organi-
zada e eficiente.

▪ Funcional: Departamentos são formados com base em funções especializadas, como marketing, finan-
ças, produção, etc.

▪ Geográfica: Departamentos são criados com base em regiões geográficas ou áreas de operação.

▪ Por Produto: Departamentos são organizados de acordo com as linhas de produtos.

▪ Por Cliente: Departamentos são formados para atender diferentes segmentos de clientes.

Centralização e Descentralização
Este conceito refere-se ao grau em que a autoridade para tomar decisões é concentrada no topo da hie-

rarquia organizacional (centralização) ou distribuída entre os vários níveis da organização (descentralização).
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Legislação Específica

LEI Nº 5.517, DE 23 DE OUTUBRO DE 1968
Regulamento Dispõe sôbre o exercício da profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos Federal e 

Regionais de Medicina Veterinária.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA PROFISSÃO

 Art 1º O exercício da profissão de médico-veterinário obedecerá às disposições da presente lei.

 Art 2º Só é permitido o exercício da profissão de médico-veterinário:

 a) aos portadores de diplomas expedidos por escolas oficiais ou reconhecidas e registradas na Diretoria do 
Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura;

 b) aos profissionais diplomados no estrangeiro que tenham revalidado e registrado seu diploma no Brasil, 
na forma da legislação em vigor.

 Art 3º O exercício das atividades profissionais só será permitido aos portadores de carteira profissional ex-
pedida pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária ou pelos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária 
criados na presente lei.

 Art 4º Os dispositivos dos artigos anteriores não se aplicam:

 a) aos profissionais estrangeiros contratados em caráter provisório pela União, pelos Estados, pelos Muni-
cípios ou pelos Territórios, para função específica de competência privativa ou atribuição de médico-veterinário;

 b) às pessoas que já exerciam função ou atividade pública de competência privativa de médico-veterinário 
na data da publicação do Decreto-lei nº 23.133, de 9 de setembro de 1933.

CAPÍTULO II
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

 Art 5º É da competência privativa do médico veterinário o exercício das seguintes atividades e funções a 
cargo da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e 
de economia mista e particulares:

 a) a prática da clínica em tôdas as suas modalidades;

 b) a direção dos hospitais para animais;

 c) a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma;

 d) o planejamento e a execução da defesa sanitária animal;

 e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou 
de finalidades recreativas, desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em 
serviço ou para qualquer outro fim animais ou produtos de sua origem;

 f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, fri-
goríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se empregam 
produtos de origem animal, usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos de carne, leite peixe, ovos, mel, cêra e 
demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os produtos de origem 
animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização;
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Atualidades

Mundo

 ▸ Conflitos em Villa Tunari: Apoiadores de Evo Morales Invadem Quartéis e Mantêm Militares Reféns 
na Bolívia

A Bolívia enfrenta uma escalada de tensões políticas e sociais na região de Cochabamba, onde apoiadores 
do ex-presidente Evo Morales invadiram instalações militares e mantêm tropas reféns. Entre as unidades ocu-
padas estão o Regimento “Cacique Juan Maraza”, em Villa Tunari, e uma base naval. A ação é uma resposta 
direta às intervenções governamentais contra os bloqueios de estradas organizados pelos simpatizantes de 
Morales, que protestam contra sua possível prisão.

O Cenário de Conflito

Imagens que circulam nas redes sociais mostram pelo menos 20 militares cercados por camponeses arma-
dos com bastões pontiagudos de madeira. Em um vídeo, um dos soldados denuncia que os invasores cortaram 
o fornecimento de água e energia elétrica das unidades ocupadas, intensificando a pressão. O militar apela às 
autoridades superiores por medidas que garantam sua segurança e a de seus colegas.

“Estamos em perigo. Nossas vidas, as de nossos instrutores e soldados, estão ameaçadas. Peço ao meu 
general que considere nossas condições”, implora no vídeo.

A Reação das Forças Armadas e do Governo

Em comunicado oficial, as Forças Armadas bolivianas condenaram as ações dos apoiadores de Morales, 
classificando-as como atos criminosos que violam direitos fundamentais. As autoridades exortaram os invaso-
res a abandonarem os quartéis de forma pacífica e imediata.

“O pessoal mantido refém são filhos do povo, cumprindo seu dever de defender a pátria”, destacou o texto. 
A declaração também mencionou o roubo de armamentos e munições, o que aumenta a gravidade da situação.

O ministro da Defesa, Edmundo Novillo, reforçou que as operações do governo têm como objetivo garantir 
a livre circulação no país, interrompida há semanas pelos bloqueios. Na sexta-feira, 1º de novembro de 2024, 
ele afirmou que “a paciência tem limites” e que as autoridades precisaram intervir para restabelecer a ordem.

 ▸ O Contexto Político: Morales e Arce em Conflito

A crise atual reflete a crescente rivalidade entre Evo Morales e o presidente Luis Arce, seu ex-aliado político. 
Morales, líder indígena e ex-presidente, enfrenta investigações por suposto abuso de menor em 2015 e afirma 
ser alvo de perseguição política. Nos últimos dias, ele publicou um vídeo alegando que sofreu um atentado a 
tiros, acusação que o governo de Arce negou, alegando que Morales disparou contra agentes em um bloqueio.

Atenção! 
O confronto entre os dois líderes evidencia as divisões internas no partido Movimento ao Socialismo (MAS), 
que governou a Bolívia durante o período de Morales e atualmente enfrenta disputas internas pelo controle 

político.


